
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 278.351 - RS (2012/0275897-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARAGNO 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)
  PABLO PACHECO DOS SANTOS E OUTRO(S)
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE FEITO PELO TRIBUNAL 'A QUO'. 
AUSÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator

Documento: 1260049 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 278.351 - RS (2012/0275897-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARAGNO 
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)
  PABLO PACHECO DOS SANTOS E OUTRO(S)
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. 

contra decisão desta relatoria que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial (fl. 673). 

Alega a agravante, em síntese, que (a) houve indevida análise de mérito 

do recurso especial no juízo prévio de admissibilidade; (b) é inaplicável a 

súmula 83/STJ; (c) houve violação ao artigo 535, II, do CPC; (d) não é caso 

de aplicação de multa como normalmente vem esta Corte aplicando em casos 

análogos. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 278.351 - RS (2012/0275897-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Inicialmente, não se verifica qualquer usurpação de competência na 

decisão que inadmitiu o recurso especial, pois nada mais fez que fundamentar o 

seu posicionamento. Já decidiu esta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE, NA 
ORIGEM, NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. INGRESSO NO 
MÉRITO DO RECURSO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.1.- Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que 
é possível, no juízo de admissibilidade realizado na origem, ingressar no 
mérito do Recurso Especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea 
"a" do permissivo constitucional envolve o próprio mérito da 
controvérsia. Precedentes. 2.- Cumpre à parte, nas razões do Agravo 
em Recurso Especial, impugnar todos os fundamentos suficientes da 
Decisão que, na origem, não admite o Recurso Especial. Além disso, é 
preciso que tal impugnação seja efetiva, exigindo-se da parte que 
demonstre a impertinência dos motivos nos quais fundada a Decisão 
agravada. (...) 4.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 174674/MG, 3ª Turma, Min. Sidnei Beneti, DJe 
26/06/2012) 

De outro lado, não há negativa de prestação jurisdicional no acórdão que 

decide de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta. 

O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria 

devolvida à sua apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar 

a respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
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DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 1. Não se verifica ofensa ao art. 
535 do CPC, tendo em vista que o acórdão recorrido analisou, de 
forma clara e fundamentada, todas as questõertinentes ao julgamento 
da causa, ainda que não no sentido invocado pela parte. 2. A 
jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na 
interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na 
fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada pela ausência de 
indicação da norma federal tida por violada. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009) 

No mais, ao negar seguimento ao recurso especial, o Tribunal 'a quo' 

corretamente entendeu que:

II. Não merece trânsito a pretensão recursal. 
Embora desacolhendo os embargos de declaração, o acórdão recorrido 
examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes ao desfecho 
da lide. Além disso, mesmo para fins de prequestionamento, o 
acolhimento de embargos declaratórios pressupõe a existência de vício 
catalogado no art. 535 do Código de Processo Civil, o que não ocorreu 
no caso em comento. Ademais, consoante entendimento pacificado do 
Superior Tribunal de Justiça, o órgão judicial, para expressar sua 
convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos 
levantados pelas partes. Conquanto sucinta a motivação, 
pronunciando-se sobre as questões de fato e de direito para 
fundamentar o resultado, exprimindo o sentido geral do julgamento, 
não se emoldura violação aos arts. 165 e 458, do Código de Processo 
Civil. Nesse sentido são os precedentes: AgRg no REsp 1092615/SP, 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 17/03/2010; REsp 
1155726/SC, Ministra  ELIANA CALMON, DJe 18/03/2010; AgRg no 
Ag 1010759/RS, Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJe 15/03/2010.
Consoante o entendimento firmado no julgamento do Recurso Especial 
n. 1.134.186/RS, afetado à Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, com base no Procedimento da Lei nº 11.672/2008 e 
Resolução/STJ nº 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos), restou 
consolidado o entendimento de que: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários 
advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário 
a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a 
intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 
"cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 
impugnação ao cumprimento de sentença.
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que 
parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, 
com base no art. 20, § 4º, do CPC.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1134186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/08/2011, DJe 21/10/2011).

Assim, estando a decisão hostilizada em consonância com a decisão 
paradigmática levada a efeito pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, afigura-se inafastável, desta feita, a incidência da Súmula 

83/STJ (fls. 184/185)
Como se vê, a decisão acima transcrita analisou, corretamente e com 

profundidade, todo o necessário para negar seguimento ao recurso especial.

Com efeito, a jurisprudência desta c. Corte Superior pacificou-se no 

sentido de que a rediscussão do valor fixado na condenação a título de verba 

honorária é vedada no âmbito do recurso especial, por força do Enunciado n. 

7/STJ, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, o que não se 

verifica na espécie.

Por fim, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0275897-0 AREsp 278.351 / RS

Números Origem:  02461901320128217000  110700240741  2461901320128217000  70046872321  
70048277560  70049395999  70050241033

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARAGNO
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

PABLO PACHECO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS AUGUSTO MARAGNO
ADVOGADOS : MAURICIO DAL AGNOL E OUTRO(S)

PABLO PACHECO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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